
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 627.533 - SP (2020/0301078-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DAVID LUIZ GARCIA (PRESO)
ADVOGADOS : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA E OUTRO - 

SP329645 
 LUCAS HERNANDES LOPES  - SP448274 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES. 
PRELIMINAR DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO ACOLHIMENTO. ILEGALIDADE DO RECONHECIMENTO 
PESSOAL. QUESTÃO NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT INDEFERIDO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 
1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não 
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 
como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que 
afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).
2.  Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o prévio 
exame das alegações pelas instâncias ordinárias constitui requisito indispensável 
para sua apreciação nesta instância, ainda quando se cuide de questão de ordem 
pública. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido. 

 

  

 

 

 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João 
Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de dezembro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVID LUIZ GARCIA contra a 
decisão de fls. 288-291 (e-STJ), que indeferiu liminarmente o habeas corpus diante da ausência 
de exame da matéria pelo Tribunal competente (supressão de instâncias).

O agravante, preliminarmente, sustenta a nulidade da decisão monocrática por 
violação ao princípio da colegialidade.

No mérito, renova a tese defensiva pela anulação do acórdão condenatório 
proferido unicamente com base no reconhecimento pessoal do acusado, realizado sem 
observância das formalidades do artigo 226 do CPP.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste agravo 
regimental à Quinta Turma para que seja concedida a ordem, nos termos pleiteados, com o 
reconhecimento da ilegalidade aventada e o restabelecimento da sentença absolutória. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, conforme entendimento pacificado neste Tribunal, "[a] decisão 
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura 
cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, 
sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 
como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta 
absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).

No mesmo sentido:

"Não ocorreu ofensa ao princípio da colegialidade em razão do julgamento 
monocrático do habeas corpus. Isso porque, nos termos da Súmula n. 568, 
desta Corte, "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema". (AgRg no HC 586.551/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
24/11/2020, DJe 27/11/2020)

"O julgamento monocrático não caracteriza ofensa ao princípio da 
colegialidade, quando o acórdão impugnado observa a jurisprudência 
dominante acerca do tema. Ademais, o julgamento de agravo regimental 
torna superada a alegação, haja vista a devolução da matéria ao órgão 
colegiado." (AgRg no HC 613.826/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 02/12/2020)

Afasta-se, assim, a preliminar suscitada pelo agravante.  
No mais, a irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi 

proferida em consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.
Conforme já adiantado, a nulidade arguida neste habeas corpus  - ilegalidade 

do reconhecimento pessoal do acusado pela vítima sem observância das formalidades 
exigidas na lei processual penal - não foi objeto de cognição pela Corte de origem, o que 
obsta o exame da matéria diretamente por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.

Com efeito, no acórdão impugnado (e-STJ, fls. 252-265), a Corte estadual tão 
somente reputou suficientes as provas de autoria e de materialidade presentes nos autos, 
acolhendo a pretensão ministerial, não tendo sido provocada pela defesa a analisar eventual 
ilegalidade oriunda reconhecimento pessoal do acusado pela vítima. Tal circunstância inviabiliza a 
análise da controvérsia diretamente nesta instância.

Afinal, consoante reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
prévio exame das alegações pelas instâncias ordinárias constitui requisito 
indispensável para sua apreciação nesta instância, ainda quando se cuide de questão de 
ordem pública. A propósito: AgRg no HC 528.998/RN, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 
ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 17/10/2019, DJe 25/10/2019; e HC 465.240/PR, deste Relator, QUINTA TURMA, 
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julgado em 17/10/2019, DJe 29/10/2019.

Assim sendo, de rigor o indeferimento liminar do habeas corpus, já que resta 
inviável a apreciação da matéria diretamente por esta Corte sob pena de, assim o fazendo, incidir 
na indevida supressão de instância. Fica a cargo da defesa, caso entenda necessário, questionar a 
arguida ilegalidade primeiramente perante o TJSP.

Por tais razões, a decisão merece ser mantida pelo seus próprios fundamentos. 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0301078-2 HC 627.533 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00236061420178260050  236061420178260050

EM MESA JULGADO: 15/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA  - SP329645 

 LUCAS HERNANDES LOPES  - SP448274 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DAVID LUIZ GARCIA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID LUIZ GARCIA (PRESO)
ADVOGADOS : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA E OUTRO - SP329645 

 LUCAS HERNANDES LOPES  - SP448274 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João Otávio de Noronha e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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